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Recurso Voluntério

Acdrdéo n° 3002-001.473 — 32 Secao de Julgamento / 22 Turma Extraordinaria
Sesséo de 17 de setembro de 2020

Recorrente CONSTRUTORA E EMPREITEIRA'DE OBRAS CRETA LTDA.
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)

Data do fato gerador: 03/09/2009

E 6nus do-contribuinte provar o indébito mesmo ap6s eventual retificacio das
declaragGes de DCTF e Dacon, para tanto, apresentando os documentos fiscais
e contabeis.

Inexistente o crédito indicado no Per/Dcomp, é vedado ao contribuinte em
procedimento administrativo suscitar retificacdo da natureza do credito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Larissa Nunes Girard - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Sabrina Coutinho Barbosa - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carlos Alberto da Silva
Esteves, Larissa Nunes Girard (Presidente), Mariel Orsi Gameiro e Sabrina Coutinho Barbosa.

Relatorio

Originalmente trata-se de pedido de compensacdo transmitido pela contribuinte,
ora recorrente, com intuito de compensar débito de Cofins por meio de pagamento indevido/a
maior de Cofins por meio do Darf no valor de R$ 3.951,76.

Em anexo a peca a recorrente juntou os documentos de representacao e contrato
social, Per/Dcomp, DCTF retificadora e DDE.

N&o demonstrado pela recorrente a certeza e liquidez do crédito indicado no
Per/Dcomp que a 22 Turma da DRJ/JFA, por unanimidade de votos, julgou improcedente a
manifestacdo de inconformidade por ela apresentada, assim ementado:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Data do fato gerador: 03/09/2009
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 É ônus do contribuinte provar o indébito mesmo após eventual retificação das declarações de DCTF e Dacon, para tanto, apresentando os documentos fiscais e contábeis.
 Inexistente o crédito indicado no Per/Dcomp, é vedado ao contribuinte em procedimento administrativo suscitar retificação da natureza do crédito. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Larissa Nunes Girard - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Sabrina Coutinho Barbosa - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carlos Alberto da Silva Esteves, Larissa Nunes Girard (Presidente), Mariel Orsi Gameiro e Sabrina Coutinho Barbosa.
  Originalmente trata-se de pedido de compensação transmitido pela contribuinte, ora recorrente, com intuito de compensar débito de Cofins por meio de pagamento indevido/a maior de Cofins por meio do Darf no valor de R$ 3.951,76.
Em anexo à peça à recorrente juntou os documentos de representação e contrato social, Per/Dcomp, DCTF retificadora e DDE. 
Não demonstrado pela recorrente a certeza e liquidez do crédito indicado no Per/Dcomp que a 2ª Turma da DRJ/JFA, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade por ela apresentada, assim ementado:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Data do fato gerador: 03/09/2009 
COMPENSAÇÃO.
A compensação pressupõe a existência de direito creditório líquido e certo, direito esse evidenciado na DCTF anterior ou, no máximo, contemporânea à Dcomp.
COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
Constatada a inexistência do direito creditório por meio de informações prestadas pelo interessado à época da transmissão da Declaração de Compensação, cabe a este o ônus de comprovar que o crédito pretendido já existia naquela ocasião.
Intimada do citado decisum e discordando de seus fundamentos, à recorrente interpôs recurso voluntário e trouxe como prova do direito ao crédito o razão analítico, o comprovante de pagamento da Cofins para o período de 04/2009 e a nota fiscal cancelada de nº 848. O recurso foi interposto sob os seguintes termos:
DOS FATOS 
Segundo conclusão do acórdão acima mencionado não fora comprovado a efetividade do indébito, fundamentado no art. 165, inciso I do CPN.
DO DIREITO 
DA PRELIMINAR 
A Empresa apresentou Manifestação de Inconformidade em referência ao Despacho Decisório expedido pela Secretaria da Receita Federal � DERAT Rio de Janeiro reconhecendo na mesma que foram retificadas as declarações DCTF e DACON, visto que por um erro de preenchimento causaram distorções nas informações recebidas pela Secretaria da Receita Federal.
DO MÉRITO 
Em vista da conclusão do Acórdão que julgou improcedente a homologação da compensação por falta de documentos que comprovem a efetividade do indébito, estamos anexando documentos que comprovam que a empresa o que lhe é de direito:
- Em 29 de abril de 2009 a empresa emitiu nota fiscal de serviços n°0000848 no valor de R$ 131.725,21 - O valor acima mencionado fez parte da base de cálculo para apuração do COFINS referente ao mês de Abril de 2009;
- Após o pagamento das guias de COFINS foi solicitado o cancelamento da nota fiscal acima mencionada, gerando, assim, um valor de crédito no valor de R$ 3.951,76 referente a pagamento a maior do tributo COFINS;
- A empresa utilizou o crédito gerado para compensar parte do tributo COFINS referente ao mês de Agosto/2009.
DOCUMENTOS ANEXADOS (se for o caso)
Estão anexados a esta Impugnação os seguintes documentos: Planilhas com memórias de cálculo do INS e da COFINS cópias das guias pagas cópia da nota fiscal que fora cancelada após o pagamento das guias de PIS e COFINS, cópias dos razões contábeis analíticos das contas de Receitas e Clientes comprovando o não reconhecimento da receita da nota fiscal cancelada.
DO PEDIDO 
À vista do exposto, demonstrada a insubsistência e improcedência total, do lançamento, requer que seja acolhida a presente Impugnação.
É o relatório.
 Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.
O recurso é tempestivo, portanto deve ser conhecido.
Em síntese a decisão recorrida que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da recorrente se deu por ausência de provas da certeza e liquidez do crédito suscitado por ela. Reproduzo os seguintes trechos das razões de decidir (e-fls. 41/42):
Assim, cabe à manifestante a prova de que cometeu erro de preenchimento na DCTF original e que aquele valor não era por ela devido.
Em situações tais como a analisada, o crédito pretendido poderia ser comprovado por meio da escrituração contábil e fiscal, bem como pelos documentos que a respalde. Outrossim, de acordo com o § 11 do art. 74 da Lei n.° 9.430/96, aplica-se ao presente processo o rito estabelecido no Decreto n° 70.235/72. Esse Decreto, com força de Lei, determina em seu art. 16 que a impugnação (manifestação de inconformidade) "mencionará os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir".
No mesmo sentido, a Lei n.° 9.784/99, de aplicação subsidiária ao rito processual do Decreto n.° 70.235/72, estabelece, em seu art. 36, que cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, em consonância, ainda, com o artigo 333, inciso I, do Código de Processo Civil (CPC), que afirma que o ónus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito.
Inicialmente, destaco que a decisão recorrida atende as regras impostas pela legislação, não incorrendo em violação a nenhum direito da recorrente, visto que a apreciação prévia e a homologação do pedido de ressarcimento/compensatório é feita de forma eletrônica a partir de dados fornecidos pelo próprio contribuinte (ora recorrente), como bem destacado pelo juízo a quo.
Desta feita, ante o equívoco nos dados informados em DCTF, por bem o sistema negou o pleito de ressarcimento/compensação.
Assim, eventual retificação nos dados lançados na DCTF é ônus do contribuinte apontar o erro que deu azo ao reparo e trazer os documentos fiscais e contábeis que provam a higidez do crédito indicado no Per/Dcomp, como será demonstrado.
Dito isso, vamos ao caso.
À recorrente, tão logo ciente da não homologação do Per/Dcomp transmitido em 03/09/2009, constatou que a DCTF original continha erros quanto ao crédito e, imediatamente, retificou os dados ali lançados alterando a origem do crédito de Pis/Pasep para Cofins e juntou a defesa inaugural (manifestação de inconformidade) como prova da existência do crédito, após a revisão da declaração a DCTF retificadora. 
Contudo, deficiente o arcabouço e, por isso, mais uma vez, o crédito demandado pela recorrente não foi reconhecido tendo a decisão recorrida tomado como alicerce a insuficiência de provas, transcrevo:
Assim, cabe à manifestante a prova de que cometeu erro de preenchimento na DCTF original e que aquele valor não era por ela devido.
Em situações tais como a analisada, o crédito pretendido poderia ser comprovado por meio da escrituração contábil e fiscal, bem como pelos documentos que a respalde. 
Expresso nos artigos 333 do Código de Processo Civil (art. 373 do NCPC), 15 e 16, inciso III, do 70.235/72 e, por último, 28 do Decreto nº 7.574/2011, é ônus do contribuinte provar os fatos alegados, especialmente no caso de retificação de declaração pós despacho decisório, cito:
Art. 147. [omissis].
§ 1º A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a excluir tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde, e antes de notificado o lançamento.
Em paralelo, a legislação vigente estabelece como marco inicial para exibição dos documentos contábil e fiscal como prova do direito a impugnação/manifestação de inconformidade, segundo previsão contida nos artigos 15 e 16 do Decreto nº 70.235/72, sujeitando-se a juntada extemporânea, a preclusão, exceto nos casos elencados no parágrafo 4º, do Art. 16 do Decreto nº 70.235/1972, in verbis:
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
[omissis]
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) (Produção de efeito)
Como já dito, à recorrente acreditando ser capaz de provar a veracidade das informações retificadas, trouxe na manifestação de inconformidade, tão somente, a DCTF retificadora.
Frente ao resultado, no presente expediente recursal, em complemento, carreou como provas o razão analítico, o comprovante de pagamento da Cofins para o período de 04/2009 e a nota fiscal cancelada de nº 848.
A meu ver estar-se, desse modo, diante de nítida exceção daquelas arroladas no § 4º do Decreto nº 70.235/72, isso porque à recorrente teve ciência da necessidade de produção de provas fiscais e contábeis, apenas, a partir da decisão de primeira instância, porquanto ausente tal exigência em despacho decisório.
Todavia, entendo que os documentos ainda são escassos, isso porque a tese da recorrente é de que o crédito de Cofins utilizado no Per/Dcomp em apreço decorre da nota fiscal nº 848 cujos tributos foram recolhidos e, ao depois, a nota foi cancelada resultando o imposto recolhido como crédito, vejamos:
- Em 29 de abril de 2009 a empresa emitiu nota fiscal de serviços n°0000848 no valor de R$ 131.725,21 - O valor acima mencionado fez parte da base de cálculo para apuração do COFINS referente ao mês de Abril de 2009;
- Após o pagamento das guias de COFINS foi solicitado o cancelamento da nota fiscal acima mencionada, gerando, assim, um valor de crédito no valor de R$ 3.951,76 referente a pagamento a maior do tributo COFINS;
Aqui constato dois problemas, primeiro quanto as provas, o comprovante de pagamento trazido pela recorrente supostamente prova o pagamento da Cofins, contudo não localizei no razão a referida nota fiscal e o tributo lançado para o mês de 04/2009 como, também, a nota fiscal 866, portanto, para fazer jus ao crédito à recorrente tinha que ter juntado aos autos, por exemplo, o Dacon retificador, bem como o livro diário, sendo o caso o boletim de medição para que fosse possível verificarmos o valor do tributo, ora em análise, apurado no período, já que a nota fiscal foi emitida em 29/04/2009 e substituída pela nota fiscal 866 em junho de 2009.
Ademais, no que se refere ao crédito, necessário novo Per/Dcomp pela recorrente, isso porque o crédito originalmente indicado não existe, no meu ponto de vista.
Tanto é verdade que à recorrente retificou a DCTF e, supostamente o Dacon, refletindo na alteração da natureza do indébito e o seu valor no Per/Dcomp da presente contenda.
Explico, inicialmente à recorrente buscava a restituição do tributo Pis/Pasep (código 8109), após o despacho decisório à recorrente alterou através da DCTF dados do crédito e, neste momento, procura restituição de Cofins (código 2172). Colaciono a evidência do afirmado:
Per/Dcomp:

DCTF retificadora:


Com efeito pretende à recorrente, através da discussão administrativa alterar a natureza do crédito para, assim, buscar a compensação.
Ora, impraticável, visto que necessário a transmissão de novo pedido de restituição cumulado com de compensação já que impossibilitada a contribuinte de retificar o Per/Dcomp, segundo consta no art. 77 da IN RFB nº 900/2008, vigente à época (termos mantidos por meio da 1.300/2012 e IN RFB nº 1.717/2017), que assim estabelece:
Art. 77 - O pedido de restituição, ressarcimento ou reembolso e a Declaração de Compensação somente poderão ser retificados pelo sujeito passivo caso se encontrem pendentes de decisão administrativa à data do envio do documento retificador e, observado o disposto nos arts. 78 e 79 no que se refere à Declaração de Compensação.
Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais já se manifestou em diversas oportunidades sobre o tema. Replico trechos com grifos:
Acórdão nº 3201-005.682:
Ainda que a norma utilize a expressão crédito �cujo valor possa ser alterado�, tal limitação apenas pode ser entendida como hipótese de redução deste crédito, mas não de possível ampliação. O que se busca evitar é que o contribuinte seja ressarcido em valores superiores ao que faria jus. E, na hipótese dos autos, eventual decisão favorável na esfera judicial, jamais poderia ter o condão de reduzir o crédito. Seria inclusive ilógico presumir que o contribuinte demandasse no Poder Judiciário pela redução de seu crédito.
A possível alteração, em verdade, poderia significar um acréscimo no crédito solicitado que, por óbvio, sequer poderá ser objeto do presente pedido, já que não se admite retificação do PER/DCOMP para alteração do valor do crédito.
Acórdão nº 1202-001.131:
A indicação da origem a que se refere o crédito é informação substancial, porque manifesta a própria vontade do declarante, a qual tem suprema importância para o exame do seu direito. No caso do preenchimento dos dados do PER/DCOMP, cuja finalidade é a comunicação à administração tributária de um crédito e de um débito, os quais se extinguirão mutuamente, o erro na discriminação de qualquer um dos dois é claramente substancial, não podendo ser considerado simples erro material.
As retificações pretendidas somente pode ocorrer antes de qualquer procedimento de ofício. Isso ocorre, antes de tudo, em decorrência da forma como o rito processual se desenvolve. Uma vez efetuado o pedido de restituição, com a informação da origem do crédito e, comprovado que esse crédito não existe, não se poderia agora, após o exame da autoridade administrativa, querer modificar o pedido original, mesmo a pedido do contribuinte, já que as informações contidas na DIPJ e no PER/DCOMP foram corretamente analisadas pela autoridade fiscal ao emitir o Despacho Decisório.
Em outras palavras, não se pode querer alterar uma situação fática que existiu no momento da transmissão do PER/DCOMP após o exame dessa situação pela autoridade competente, que foi efetuado de forma correta com os fatos que se apresentavam no momento desse exame. Como já mencionado, não resta dúvida de que no momento da transmissão do PER/DCOMP em tela e da análise da DIPJ, o valor do crédito do IRPJ, relativo ao saldo negativo do 2º trimestre de 2003, efetivamente não existia, de modo que está correta a decisão proferida no Despacho Decisório das fls.85 a 96.
Cabe aqui mencionar parte do Acórdão nº 10323.167 do extinto Conselho de Contribuintes, proferido pelo ilustre Conselheiro Antonio Carlos Guidoni Filho, sessão de 09/08/2007, sobre a possibilidade de alteração do pedido de compensação após a ciência do Despacho Decisório:
�Não pode ser considerado erro material, (reitere-se: susceptível de retificação), o fato de a Recorrente ter pleiteado a compensação de débito com crédito de um determinado período (ao invés de outro desejado) quando ela anexa à declaração vários documentos relativos ao período indesejado Em verdade, sob a alcunha de "retificação de erro material" pretende a Recorrente formular novo pedido de compensação (do mesmo débito, mas com outro crédito) aproveitando-se da data do pleito originário para afastar a incidência dos encargos de mora.
(...)
Trata de restrição de ordem lógica que sequer necessitaria ter sido positivada pelos órgãos da SRF. É preceito indispensável à organização e estabilização das relações jurídicas de que cuidam os procedimentos julgados pela Administração. É fácil intuir que os procedimentos administrativos jamais chegariam ao seu final caso fosse permitido às partes alterar os fundamentos ou o conteúdo do pedido após a análise de seu mérito pelo julgador.�
A alteração da natureza do crédito e do valor desse crédito originalmente preenchidos no PER/DCOMP significa trazer um outro crédito, de período e características distintos daquele originalmente oposto, cuja retificação também não pode ser feita de ofício, sob pena de se alterar a própria essência do crédito, cuja origem só pode ser informada pelo contribuinte.
Acórdão nº 1202-001.158:
A alteração do período de apuração e do valor do crédito preenchidos no PER/DCOMP significa trazer um outro crédito, de período distinto daquele originalmente oposto, cuja retificação também não pode ser feita de ofício, sob pena de se alterar a própria essência do crédito, cuja origem só pode ser informada pelo contribuinte. 
Essa também é a orientação da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuição que lhe foi outorgada pelo § 14 do artigo 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e alterações, ao disciplinar a apreciação dos processos de restituição/compensação por meio da IN SRF n° 900, de 30 de dezembro de 2008, vigente à época da emissão do Despacho Decisório, informando nos seus artigos 76 e seguintes que a retificação de Dcomp só poderá ocorrer antes de decisão administrativa e na hipótese de inexatidão material no preenchimento do documento sustentador do pedido. 
"Instrução Normativa SRF n° 900, de 30 de dezembro de 2008. Retificação de Pedido de Restituição, de Pedido de Ressarcimento e de Declaração de Compensação.
Art. 76. A retificação do pedido de restituição, do pedido de ressarcimento, do pedido de reembolso e da Declaração de Compensação gerados a partir do programa PER/DCOMP, deverá ser requerida pelo sujeito passivo mediante apresentação à RFB de documento retificador gerado a partir do referido Programa. 
Parágrafo único. A retificação do pedido de restituição, ressarcimento ou reembolso e da Declaração de Compensação apresentados em formulário em meio papel, nas hipóteses em que admitida, deverá ser requerida pelo sujeito passivo mediante apresentação à RFB de formulário retificador, o qual será juntado ao processo administrativo de restituição, de ressarcimento, de reembolso ou de compensação para posterior exame pela autoridade competente da RFB. 
Art. 77. O pedido de restituição, ressarcimento ou reembolso e a Declaração de Compensação somente poderão ser retificados pelo sujeito passivo caso se encontrem pendentes de decisão administrativa à data do envio do documento retificador e, observado o disposto nos arts. 78 e 79 no que se refere à Declaração de Compensação.." (grifei) 
Registre-se que essa matéria encontrava-se pacificada no antigo Primeiro Conselho de Contribuintes, de acordo com os Acórdãos números 10809.604, sessão de 17/04/2008 e nº 10517.130, sessão de 13/08/2008, cuja ementa abaixo se transcreve, dentre outros: 
DCOMP RETIFICAÇÃO APÓS DECISÃO QUE NEGOU HOMOLOGAÇÃO À COMPENSAÇÃO DESCABIMENTO � É inadmissível a retificação de DCOMP para alterar o exercício de apuração do saldo negativo de IRPJ informado, quando a declaração retificadora é apresentada posteriormente à ciência da decisão administrativa que negou homologação à compensação originalmente declarada.
Ao todo o exposto, não demonstrado pela recorrente a certeza e liquidez do crédito indicado no Per/Dcomp e considerando a modificação da natureza do crédito, o que é inviável nesta fase, voto no sentido de conhecer o recurso voluntário e negar-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Sabrina Coutinho Barbosa.
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COMPENSACAO.

A compensacdo pressupde a existéncia de direito creditorio liquido e certo,
direito esse evidenciado na DCTF anterior ou, no maximo, contemporanea a
Dcomp.

COMPENSAGCAO. DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Constatada a inexisténcia do direito creditorio por meio de informacoes
prestadas pelo interessado a época da transmissdo da Declaracdo de
Compensacao, cabe a este 0 6nus de comprovar que o crédito pretendido ja
existia naquela ocasido.

Intimada do citado decisum e discordando de seus fundamentos, a recorrente
interpds recurso voluntario e trouxe como prova do direito ao crédito o razdo analitico, o
comprovante de pagamento da Cofins para o periodo de 04/2009 e a nota fiscal cancelada de n°
848. O recurso foi interposto sob 0s seguintes termos:

DOS FATOS

Segundo conclusdo do acérddo acima mencionado ndo fora comprovado a efetividade
do indébito, fundamentado no art. 165, inciso | do CPN.

DO DIREITO
DA PRELIMINAR

A Empresa apresentou Manifestacdo de Inconformidade em referéncia ao Despacho
Decisério expedido pela Secretaria da Receita Federal — DERAT Rio de Janeiro
reconhecendo na mesma que foram retificadas as declaragdes DCTF e DACON, visto
que por um erro de preenchimento causaram distor¢des nas informagfes recebidas pela
Secretaria da Receita Federal.

DO MERITO

Em vista da conclusdo do Acdrddao que julgou improcedente a homologacdo da
compensagdo por falta de documentos que comprovem a efetividade do indébito,
estamos anexando documentos que comprovam que a empresa o que lhe é de direito:

- Em 29 de abril de 2009 a empresa emitiu nota fiscal de servigos n°0000848 no valor
de R$ 131.725,21 - O valor acima mencionado fez parte da base de célculo para
apuracdo do COFINS referente ao més de Abril de 2009;

- Apds o pagamento das guias de COFINS foi solicitado o cancelamento da nota fiscal
acima mencionada, gerando, assim, um valor de crédito no valor de R$ 3.951,76
referente a pagamento a maior do tributo COFINS;

- A empresa utilizou o crédito gerado para compensar parte do tributo COFINS
referente ao més de Agosto/2009.

DOCUMENTOS ANEXADOS (se for o caso)

Estdo anexados a esta Impugnacdo os seguintes documentos: Planilhas com memorias
de célculo do INS e da COFINS copias das guias pagas copia da nota fiscal que fora
cancelada apds o pagamento das guias de PIS e COFINS, c6pias dos razdes contabeis
analiticos das contas de Receitas e Clientes comprovando o ndo reconhecimento da
receita da nota fiscal cancelada.

DO PEDIDO

A vista do exposto, demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia total, do langamento,
requer que seja acolhida a presente Impugnacéo.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.
O recurso é tempestivo, portanto deve ser conhecido.

Em sintese a decisdo recorrida que julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade da recorrente se deu por auséncia de provas da certeza e liquidez do credito
suscitado por ela. Reproduzo os seguintes trechos das razdes de decidir (e-fls. 41/42):

Assim, cabe a manifestante a prova de que cometeu erro de preenchimento na
DCTF original e que aquele valor n&o era por ela devido.

Em situacOes tais como a analisada, o crédito pretendido poderia ser comprovado
por meio da escrituracdo contabil e fiscal, bem como pelos documentos que a
respalde. Outrossim, de acordo com o § 11 do art. 74 da Lei n.° 9.430/96, aplica-se ao
presente processo o rito estabelecido no Decreto n° 70.235/72. Esse Decreto, com forca
de Lei, determina em seu art. 16 que a impugnagdo (manifestacdo de inconformidade)
"mencionard os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, 0os pontos de
discordancia e as razfes e provas que possuir".

No mesmo sentido, a Lei n.° 9.784/99, de aplicagdo subsidiaria ao rito processual do
Decreto n.° 70.235/72, estabelece, em seu art. 36, que cabe ao interessado a prova
dos fatos que tenha alegado, em consonancia, ainda, com o artigo 333, inciso I, do
Cédigo de Processo Civil (CPC), que afirma que o énus da prova incumbe ao
autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito.

Inicialmente, destaco que a decisdo recorrida atende as regras impostas pela
legislacdo, ndo incorrendo em violagdo a nenhum direito da recorrente, visto que a apreciacdo
prévia e a homologacdo do pedido de ressarcimento/compensatorio € feita de forma eletronica a
partir de dados fornecidos pelo préprio contribuinte (ora recorrente), como bem destacado pelo
juizo a quo.

Desta feita, ante o equivoco nos dados informados em DCTF, por bem o sistema
negou o pleito de ressarcimento/compensagéo.

Assim, eventual retificacdo nos dados lancados na DCTF é 6nus do contribuinte
apontar o erro que deu azo ao reparo e trazer 0s documentos fiscais e contabeis que provam a
higidez do crédito indicado no Per/Dcomp, como sera demonstrado.

Dito isso, vamos ao caso.

A recorrente, tdo logo ciente da ndo homologacgdo do Per/Dcomp transmitido em
03/09/2009, constatou que a DCTF original continha erros quanto ao crédito e, imediatamente,
retificou os dados ali langados alterando a origem do crédito de Pis/Pasep para Cofins e juntou a
defesa inaugural (manifestacdo de inconformidade) como prova da existéncia do crédito, apos a
revisao da declaragdo a DCTF retificadora.

Contudo, deficiente o arcabougo e, por isso, mais uma vez, o crédito demandado
pela recorrente ndo foi reconhecido tendo a decisdo recorrida tomado como alicerce a
insuficiéncia de provas, transcrevo:

Assim, cabe a manifestante a prova de que cometeu erro de preenchimento na
DCTF original e que aquele valor néo era por ela devido.

Em situacOes tais como a analisada, o crédito pretendido poderia ser comprovado
por meio da escrituracdo contabil e fiscal, bem como pelos documentos que a
respalde.
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Expresso nos artigos 333 do Cddigo de Processo Civil (art. 373 do NCPC), 15 e
16, inciso 11, do 70.235/72 e, por ultimo, 28 do Decreto n° 7.574/2011, é dnus do contribuinte
provar os fatos alegados, especialmente no caso de retificacdo de declaracdo pds despacho
decisorio, cito:

Art. 147. [omissis].

§ 1° A retificacdo da declaragdo por iniciativa do préprio declarante, quando vise a
reduzir ou a excluir tributo, s6 é admissivel mediante comprovacao do erro em que se
funde, e antes de notificado o lancamento.

Em paralelo, a legislacdo vigente estabelece como marco inicial para exibi¢do dos
documentos contabil e fiscal como prova do direito a impugnacdo/manifestacdo de
inconformidade, segundo previsdo contida nos artigos 15 e 16 do Decreto n°® 70.235/72,
sujeitando-se a juntada extemporanea, a preclusdo, exceto nos casos elencados no paragrafo 4°,
do Art. 16 do Decreto n° 70.235/1972", in verbis:

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnacao, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que: (Redacdo dada pela
Lei n® 9.532, de 1997) (Produgédo de efeito)

[omissis]

c) destine-se a contrapor fatos ou razBes posteriormente trazidas aos autos.
(Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producéo de efeito)

Como ja dito, a recorrente acreditando ser capaz de provar a veracidade das
informagdes retificadas, trouxe na manifestagdo de inconformidade, tdo somente, a DCTF
retificadora.

Frente ao resultado, no presente expediente recursal, em complemento, carreou
como provas o razdo analitico, o comprovante de pagamento da Cofins para o periodo de
04/2009 e a nota fiscal cancelada de n° 848.

A meu ver estar-se, desse modo, diante de nitida excecdo daquelas arroladas no 8§
4° do Decreto n° 70.235/72, isso porque a recorrente teve ciéncia da necessidade de producéo de
provas fiscais e contabeis, apenas, a partir da decisdo de primeira instancia, porquanto ausente tal
exigéncia em despacho decisorio.

Todavia, entendo que os documentos ainda sdo escassos, iSSo porque a tese da
recorrente é de que o crédito de Cofins utilizado no Per/Dcomp em apreco decorre da nota fiscal
n° 848 cujos tributos foram recolhidos e, ao depois, a nota foi cancelada resultando o imposto
recolhido como crédito, vejamos:

! Art. 16. A impugnagéo mencionara:

| - a autoridade julgadora a quem é dirigida;

Il - a qualificacdo do impugnante;

Il - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e as razdes e provas que
possuir;(Redacdo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)

IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos 0s motivos que as justifiquem,
com a formulacdo dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, 0
endereco e a qualificacdo profissional do seu perito.(Redacdo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)

V - se a matéria impugnada foi submetida & apreciacédo judicial, devendo ser juntada copia da peti¢do.(Incluido pela
Lei n® 11.196, de 2005)

Art. 17.Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada pelo
impugnante.(Redacéo dada pela Lei n® 9.532, de 1997)(Producéo de efeito)
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- Em 29 de abril de 2009 a empresa emitiu nota fiscal de servi¢gos n°0000848 no valor
de R$ 131.725,21 - O valor acima mencionado fez parte da base de célculo para
apuracdo do COFINS referente ao més de Abril de 2009;

- Ap6s o pagamento das guias de COFINS foi solicitado o cancelamento da nota
fiscal acima mencionada, gerando, assim, um valor de crédito no valor de R$
3.951,76 referente a pagamento a maior do tributo COFINS;

Aqui constato dois problemas, primeiro guanto as provas, o comprovante de
pagamento trazido pela recorrente supostamente prova o pagamento da Cofins, contudo ndo
localizei no razéo a referida nota fiscal e o tributo langcado para o més de 04/2009 como, também,
a nota fiscal 866, portanto, para fazer jus ao crédito a recorrente tinha que ter juntado aos autos,
por exemplo, o Dacon retificador, bem como o livro diario, sendo o caso o boletim de medicéo
para que fosse possivel verificarmos o valor do tributo, ora em analise, apurado no periodo, ja
que a nota fiscal foi emitida em 29/04/2009 e substituida pela nota fiscal 866 em junho de 20009.

Ademais, no que se refere ao crédito, necessario novo Per/Dcomp pela recorrente,
isso porque o crédito originalmente indicado ndo existe, no meu ponto de vista.

Tanto é verdade que & recorrente retificou a DCTF e, supostamente o Dacon,
refletindo na alteracdo da natureza do indébito e o seu valor no Per/Dcomp da presente contenda.

Explico, inicialmente a recorrente buscava a restituicdo do tributo Pis/Pasep
(codigo 8109), apos o despacho decisério a recorrente alterou atraveés da DCTF dados do crédito
e, neste momento, procura restituicdo de Cofins (cddigo 2172). Colaciono a evidéncia do
afirmado:

aracteristicas do DARF discriminago no DEFUDCDH“'
FERIODOD DE ARURACAD CODIGO DE RECEITA ALDR TOTAL DO DARF DATA DE ARRECADACHD |
30/04/2009 8105 1.358,51 | 25/05/ 2009 |

TS TTASRA RAE BarAMCATAC EAFALTDARAS DAGE M FADC MITCOOTATR AN RIF GSD AN CORan

DCTEF retificadora:

Ic:réd.ito F‘aga.mento Indevido ou a Maior

Informado em Processo Administrativo Anterior: NAO
Namero do Processo: Matureza:
Informado em Outro PERSDCOME: 3IM

N°® do PER/DCOMP Inicial: 14224.65534.080609.1.3.04-5000

N® do Ultimo PER/DOCOMP =

Crédito de Sucedida: MNAC CNEJ:
Situagéo Especial:

Data do Evento: Fercentual:
Grupo de Tributo: Cata de Arrecadacdo:
I‘»’a'lor Original do Crédito Inicial 3.9b1,?6|
Credito Original na Data da lransmilssac 1.48y, 948

Comprovante de Arrecadacao

Comprovameos gue consta, nos sistemas de controle da Receita Federal do Brasil, registo de arrecadacgio de
receitas federals (DARF) com as caracteristicas abaixo:

Contribuinte : CONSTRUTORA E EMPREITEIRA DE OBRAS CRETA LTDA
Madmero de Inscrigio no CNP] 07.473.299 /0001-40

Data de Arrecedacdo: 25 /05 /2009

Banco f Agénda Amecadadora: 341 f 0018

Mamero do Pagamento: 567503747 1-2

Periodo de Apuragio: 30/04/2009

Data de Vencimento: 25 /05/2009

MNadmero do Documento: 010134103214002727

Ivalor no Cédigo de Receita 2172: | 6.270,06

Valor Total: 6.270,06
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Com efeito pretende a recorrente, através da discussdo administrativa alterar a
natureza do crédito para, assim, buscar a compensacao.

Ora, impraticavel, visto que necessario a transmissdo de novo pedido de
restituicdo cumulado com de compensacdo ja que impossibilitada a contribuinte de retificar o
Per/Dcomp, segundo consta no art. 77 da IN RFB n° 900/2008, vigente a época (termos mantidos
por meio da 1.300/2012 e IN RFB n° 1.717/2017), que assim estabelece:

Art. 77 - O pedido de restituicdo, ressarcimento ou reembolso e a Declaracdo de
Compensacdo somente poderdo ser retificados pelo sujeito passivo caso se
encontrem pendentes de decisdo administrativa a data do envio do documento
retificador e, observado o disposto nos arts. 78 e 79 no que se refere a Declaracdo de
Compensacao.

Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ja se manifestou em diversas
oportunidades sobre o tema. Replico trechos com grifos:

Acordao n° 3201-005.682:

Ainda que a norma utilize a expressdo crédito “cujo valor possa ser alterado”, tal
limitac&o apenas pode ser entendida como hipotese de redugéo deste crédito, mas néo de
possivel ampliacdo. O que se busca evitar é que o contribuinte seja ressarcido em
valores superiores ao que faria jus. E, na hipotese dos autos, eventual decisdo
favoravel na esfera judicial, jamais poderia ter o conddo de reduzir o crédito. Seria
inclusive iloégico presumir que o contribuinte demandasse no Poder Judiciario pela
reducdo de seu crédito.

A possivel alteragdo, em verdade, poderia significar um acréscimo no crédito
solicitado que, por 6bvio, sequer poderd ser objeto do presente pedido, ja que ndo
se admite retificacdo do PER/DCOMP para alteracao do valor do crédito.

Acordao n° 1202-001.131:

A indicacgéo da origem a que se refere o crédito é informagéo substancial, porque
manifesta a propria vontade do declarante, a qual tem suprema importancia para
0 exame do seu direito. No caso do preenchimento dos dados do PER/DCOMP,
cuja finalidade é a comunicacdo a administracdo tributaria de um crédito e de um
débito, os quais se extinguirdo mutuamente, o erro na discriminacio de qualquer
um dos dois é claramente substancial, ndo podendo ser considerado simples erro
material.

As retificagBes pretendidas somente pode ocorrer antes de qualquer procedimento de
oficio. Isso ocorre, antes de tudo, em decorréncia da forma como o rito processual se
desenvolve. Uma vez efetuado o pedido de restituicdo, com a informacéo da origem
do crédito e, comprovado que esse crédito ndo existe, ndo se poderia agora, apo6s o
exame da autoridade administrativa, querer modificar o pedido original, mesmo a
pedido do contribuinte, ja que as informacdes contidas na DIPJ e no PER/DCOMP
foram corretamente analisadas pela autoridade fiscal ao emitir o Despacho
Decisorio.

Em outras palavras, ndo se pode querer alterar uma situagdo fatica que existiu no
momento da transmissdo do PER/DCOMP apds o exame dessa situacdo pela autoridade
competente, que foi efetuado de forma correta com os fatos que se apresentavam no
momento desse exame. Como ja mencionado, ndo resta ddvida de que no momento da
transmissdo do PER/DCOMP em tela e da analise da DIPJ, o valor do crédito do IRPJ,
relativo ao saldo negativo do 2° trimestre de 2003, efetivamente ndo existia, de modo
que esta correta a decisdo proferida no Despacho Decisério das fls.85 a 96.

Cabe aqui mencionar parte do Aco6rddo n° 10323.167 do extinto Conselho de
Contribuintes, proferido pelo ilustre Conselheiro Antonio Carlos Guidoni Filho, sesséo
de 09/08/2007, sobre a possibilidade de alteracdo do pedido de compensacdo apos a
ciéncia do Despacho Decisorio:
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“Ndo pode ser considerado erro material, (reitere-se: susceptivel de
retificacdo), o fato de a Recorrente ter pleiteado a compensacdo de débito
com crédito de um determinado periodo (ao invés de outro desejado) quando
ela anexa a declaracgdo varios documentos relativos ao periodo indesejado Em
verdade, sob a alcunha de "retificacdo de erro material" pretende a
Recorrente formular novo pedido de compensacdo (do mesmo débito, mas
com outro crédito) aproveitando-se da data do pleito originario para afastar a
incidéncia dos encargos de mora.

(.)

Trata de restricdo de ordem logica que sequer necessitaria ter sido positivada
pelos 6rgdos da SRF. E preceito indispensavel a organizacio e estabilizago
das relacdes juridicas de que cuidam os procedimentos julgados pela
Administracdo. E facil intuir que os procedimentos administrativos jamais
chegariam ao seu final caso fosse permitido as partes alterar os fundamentos
ou o conteldo do pedido apds a analise de seu mérito pelo julgador.”

A alteragdo da natureza do crédito e do valor desse crédito originalmente
preenchidos no PER/DCOMP significa trazer um outro crédito, de periodo e
caracteristicas distintos daquele originalmente oposto, cuja retificagdo também
ndo pode ser feita de oficio, sob pena de se alterar a prépria esséncia do crédito,
cuja origem sé pode ser informada pelo contribuinte.

Acordao n° 1202-001.158:

A alteracdo do periodo de apuracdo e do valor do crédito preenchidos no
PER/DCOMP significa trazer um outro credito, de periodo distinto daquele
originalmente oposto, cuja retificagdo também ndo pode ser feita de oficio, sob
pena de se alterar a prépria esséncia do crédito, cuja origem sé pode ser informada
pelo contribuinte.

Essa também é a orientacdo da Receita Federal do Brasil, no uso da atribuicdo que lhe
foi outorgada pelo § 14 do artigo 74 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e
alterac@es, ao disciplinar a apreciacdo dos processos de restituicdo/compensacdo por
meio da IN SRF n° 900, de 30 de dezembro de 2008, vigente a época da emissdo do
Despacho Decisério, informando nos seus artigos 76 e seguintes que a retificacdo de
Dcomp s6 podera ocorrer antes de decisdo administrativa e na hipétese de inexatiddo
material no preenchimento do documento sustentador do pedido.

"Instrucdo Normativa SRF n° 900, de 30 de dezembro de 2008. Retificagdo de
Pedido de Restituicdo, de Pedido de Ressarcimento e de Declaracdo de
Compensacéo.

Art. 76. A retificacdo do pedido de restituicdo, do pedido de ressarcimento, do
pedido de reembolso e da Declaracdo de Compensacdo gerados a partir do
programa PER/DCOMP, deveré ser requerida pelo sujeito passivo mediante
apresentacdo a RFB de documento retificador gerado a partir do referido
Programa.

Paragrafo Unico. A retificacdo do pedido de restituicdo, ressarcimento ou
reembolso e da Declaracdo de Compensacdo apresentados em formulario em
meio papel, nas hipoteses em que admitida, devera ser requerida pelo sujeito
passivo mediante apresentagdo a RFB de formulario retificador, o qual sera
juntado ao processo administrativo de restituicdo, de ressarcimento, de
reembolso ou de compensacdo para posterior exame pela autoridade
competente da RFB.

Art. 77. O pedido de restituicdo, ressarcimento ou reembolso e a Declaracdo de
Compensacdo somente poderdo ser retificados pelo sujeito passivo caso se
encontrem pendentes de decisdo administrativa & data do envio do documento
retificador e, observado o disposto nos arts. 78 e 79 no que se refere a
Declaracdo de Compensacdo.." (grifei)
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Registre-se que essa matéria encontrava-se pacificada no antigo Primeiro Conselho de
Contribuintes, de acordo com os Ac6rddos nimeros 10809.604, sessdo de 17/04/2008 e
n° 10517.130, sessdo de 13/08/2008, cuja ementa abaixo se transcreve, dentre outros:

DCOMP  RETIFICACAO APOS DECISAO QUE NEGOU
HOMOLOGACAO A COMPENSACAO DESCABIMENTO - E
inadmissivel a retificacdo de DCOMP para alterar o exercicio de apuracdo do
saldo negativo de IRPJ informado, quando a declaracdo retificadora é
apresentada posteriormente a ciéncia da decisdo administrativa que negou
homologagdo a compensagao originalmente declarada.

Ao todo o exposto, ndo demonstrado pela recorrente a certeza e liquidez do
crédito indicado no Per/Dcomp e considerando a modificagdo da natureza do crédito, o que é
inviavel nesta fase, voto no sentido de conhecer o recurso voluntario e negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Sabrina Coutinho Barbosa.



